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Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais)

Ativos Nota 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 5 15.634 11.374
Duplicatas a receber 6 6.466 4.736
Adiantamentos a fornecedores 7 1.395 1.269
Adiantamentos e despesas antecipadas  161 23
Tributos a recuperar  692 662
Estoques  - 491
Total do ativo circulante  24.348 18.555
Depósitos caução  39 39
Contas a receber com partes relacionadas 8 4.169 5.431
Total do realizável a longo prazo  4.208 5.470
Imobilizado 10 5.063 1.757
Intangível 11 19.442 10.217
Direito de uso 12 1.316 1.494
  25.821 13.468
Total do ativo não circulante  30.029 18.938

Total do ativo  54.377 37.493

  Reserva Ajuste acumulado Prejuízos Resultado
 Capital Social de capital de conversão acumulados do exercício Total
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 88 15.962 764 (3.047) - 13.767
Lucro líquido do exercício - - - - 4.810 -
Ajustes Acumulados de Conversão - - (450) - - (450)
Destinações
Constituição da reserva de lucros - - - 4.810 (4.810) 4.810
Saldo em 31 de Dezembro de 2022 88 15.962 314 1.763 - 18.127
Lucro líquido do exercício - - - - 14.915 -
Ajustes Acumulados de Conversão - - 995 - - 995
Destinações
Constituição da reserva de lucros - - - 14.915 (14.915) 14.915
Distribuição de Lucros - - - (5.083) - (5.083)
Saldo em 31 de Dezembro de 2023 88 15.962 1.309 11.595 - 28.954

1. Contexto operacional: A Auto Avaliar Tecnologia, Publicidade e Interme-
diação de Negócios S.A (“Auto Avaliar” ou “Companhia”) foi constituída em 17 
de abril de 2015. A sociedade tem por objeto i) a concepção, desenvolvimento 
e comercialização de software fornecendo um amplo portfólio de produtos de 
tecnologia para concessionárias e lojas de veículos automotores; ii) provedora 
de um marketplace transacional B2B, com 45 mil veiculos publicados mensal-
mente, e intermediação de 20 mil veículos mensalmente; iii) comercialização 
da tabela de preços “Auto Avaliar” para montadoras de veiculos, locadoras 
de veículos e seguradoras. A emissão dessas demonstrações financeiras foi 
autorizada pela Administração da Empresa em 29 de novembro de 2024. 2. 
Base de preparação: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente, 
salvo disposição em contrário. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado 
de outra forma. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por 
parte da administração no processo de aplicação das políticas contábeis da 
Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e pos-
suem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estima-
tivas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas 
na Nota 4. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstra-
ções financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional 
da Entidade. Todas as informações financeiras nas peças contábeis e nas 
notas explicativas a essas peças contábeis foram arredondadas para milhares 
de reais, exceto quando indicado de outra forma. Para fins de apresentação 
destas demonstrações financeiras consolidadas, os ativos e passivos das 
operações das controladas, no exterior, são convertidos utilizando as taxas 
de câmbio vigentes no fim do exercício. Os resultados são convertidos pelas 
taxas de câmbio médias do período, a menos que as taxas de câmbio flu-
tuem significativamente durante o período; neste caso, são utilizadas as taxas 
de câmbio na data da transação. Para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023 a Companhia aplicou a conversão utilizando as taxas de câmbio da 
data da transação. As variações cambiais resultantes dessas conversões, se 
houver, são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumuladas 
em um componente separado do patrimônio líquido. Todas as informações 
financeiras apresentadas em milhares de reais foram arredondadas para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Investimen-
tos: Em 31 de dezembro a Companhia possuia investimento em controladas 
conforme apresentado abaixo:
                           Participação acionária
Empresa                                                País     31/12/2023     31/12/2022
AUTOACTION PORTUGAL,
 UNIPESSOAL, LDA Portugal Direto 100% Direto 100%
AUTOACTION ARGENTINA S.A México Direto 100% Direto 100%
AUTO ACTION SERVICIOS DE
 TECNOLOGIA MEXICO Argentina Direto 100% Direto 100%
AUTO ACTION USA LLC EUA Direto 100% Direto 100%
AUTOPAY CORRESPONDENTE
 BANCARIO LTDA. Brasil Direto 100% Direto 100%
CARFLIP LOCADORA DE
 VEÍCULOS S.A. Brasil Indireto 34% Indireto 34%
Controladas são todas as entidades cujas políticas financeiras e operacionais 
podem ser conduzidas pela Companhia. As controladas são integralmente 
consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia 
e deixam de ser consolidadas a partir da data em que o controle cessa. O 
controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas 
financeiras e operacionais de uma entidade para auferir benefícios de suas 
atividades. As operações entre a controladora, bem como os saldos, os ganhos 
e as perdas não realizados nas operações com controladas, são eliminadas. 
3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes 
abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nessas demonstrações financeiras. 3.1. Moeda estrangeira: Tran-
sações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da 
Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos 
monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do ba-
lanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. 
Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em 
moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são 
mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são converti-
dos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas es-
trangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. 
3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
vencimentos originais de até três meses ou menos e com risco insignificante 
de mudança de valor. 3.3. Duplicatas a receber: As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber pela venda de serviços no curso 
normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalen-
te a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulan-
te. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a 
receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa 
efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PCLD”) 
e perda estimada de crédito. 3.4. Impostos a recuperar: Os valores referentes 
a impostos a recuperar referem-se a créditos tributários originários pelas ativi-
dades operacionais da Companhia e são mantidos a valor de custo até o mo-
mento em que não haja mais a possibilidade de utilização desses créditos por 
ausência de débitos tributários futuros ou perda do direito de compensação ou 
pedido de restituição. 3.5. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu 
custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gas-
tos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens incluindo os custos de finan-
ciamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. O valor contábil 
de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como 
um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que 
fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item 
possa ser mensurado com segurança. Reparos e manutenção são apropriados 
ao resultado durante o período em que são incorridos. Os valores residuais e 
a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
período. A vida útil é baseada nas estimativas da Administração a respeito do 
período em que os ativos gerarão receitas, as quais são periodicamente revi-
sadas para adequação contínua. Alterações nas estimativas poderão resultar 
em variações significativas no valor contábil e os valores são apropriados ao 
resultado do exercício conforme as novas estimativas. 3.6. Intangível: O cus-
to de ativo intangível gerado internamente que se qualifica para o reconheci-
mento contábil se restringe à soma dos gastos incorridos a partir da data em 
que o ativo intangível atende aos critérios de reconhecimento: (a) for provável 
que os benefícios econômicos futuros esperados atribuíveis ao ativo serão 
gerados em favor da entidade; e (b) o custo do ativo possa ser mensurado com 
confiabilidade. Um ativo intangível resultante de desenvolvimento é reconhe-
cido somente se: (a) há viabilidade técnica para concluir o ativo intangível de 
forma que ele seja disponibilizado para uso ou venda, (b) intenção de concluir 
o ativo intangível e de usá-lo ou vendê-lo; (c) capacidade para usar ou vender 
o ativo intangível; (d) forma como o ativo intangível deve gerar benefícios eco-
nômicos futuros, (e) disponibilidade de recursos técnicos, financeiros e outros 
recursos adequados para concluir seu desenvolvimento e usar ou vender o 
ativo intangível; e (f) capacidade de mensurar com confiabilidade os gastos 
atribuíveis ao ativo intangível durante seu desenvolvimento. Para fins de amor-
tização é definido um prazo de 5 anos para os ativos intangíveis gerados inter-
namente levando em conta o julgamento profissional da administração consi-
derando a obsolescência técnica, tecnológica e comercial dos intangíveis, 
aderente a expectativa do prazo de geração de benefícios econômicos para a 
Companhia. 3.7. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obri-
gações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento 
for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. 3.8. Arrendamentos: A Companhia 
avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arren-
damento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. (i) 
Companhia como arrendatário: A Companhia aplica uma única abordagem 
de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para 
arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A 
Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos 
de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso 
dos ativos subjacentes. (ii) Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece 
os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data 
em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de 
uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada 
e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova re-
mensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de 
uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos 
iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de 
início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos 
de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o 
prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Conforme divulgado 
na nota explicativa 12. (iii) Passivos de arrendamento: Na data de início do 
arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensu-
rados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados 
durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem 
pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a 
serem pagos sob garantias de valor residual. Conforme divulgado na nota 
explicativa 15. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem 
de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incor-
ridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição 
que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do 
arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data 
de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente 
determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é 
aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos 
de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de ar-
rendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no 
prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por 
exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em 
um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) 
ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. 
(iv) Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia 
aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus 
arrendamentos de curto prazo (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrenda-
mento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não 
contenham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de 
reconhecimento de ativos de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de 
curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos 
como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 3.9. 
Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empre-

gados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço cor-
respondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante que se 
espera que será pago caso a Companhia tem uma obrigação legal ou constru-
tivo presente de pagar esse montante em função de serviço passado prestado 
pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 3.10. 
Impostos e contribuições a recolher: Receitas, despesas e ativos são reco-
nhecidos líquidos dos impostos sobre vendas exceto: (i) quando os impostos 
sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não for recuperável 
junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reco-
nhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, 
conforme o caso; (ii) quando os valores a receber e a pagar forem apresenta-
dos juntos com o valor dos impostos sobre vendas; e (iii) o valor líquido dos 
impostos sobre vendas, recuperável ou a recolher, é incluído como componen-
te dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. Nas demonstrações 
de resultado as receitas são demonstradas pelos valores líquidos dos corres-
pondentes impostos. 3.11. Imposto de Renda e Contribuição Social: O Im-
posto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consi-
deram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro tributável anual. As despesas de imposto de 
renda e contribuição social do período compreendem os impostos corrente e 
diferido. (i) Impostos correntes (Passivo fiscal corrente): A provisão para 
imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do 
exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do 
resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em 
outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de 
forma permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição social é 
calculada com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício. 3.12. Provisões: 
i. Provisões: Uma provisão é reconhecida quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou presumida que possa ser estimada de maneira confiável 
como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômi-
co seja requerido para liquidar a obrigação. ii. Provisão para perdas com 
processos judiciais: A Companhia é parte envolvida em processos judiciais 
e administrativos. Com base na avaliação de seus assessores externos e in-
ternos, as provisões são constituídas para todos os riscos referentes a proces-
sos judiciais que representem perdas prováveis e que possam ser estimadas 
com certo grau de segurança. Com base na avaliação conjunta do assessor 
jurídico externo e da administração, a Companhia efetua a quebra por nature-
za da reclamação trabalhista e reconhece uma provisão da parte que a Com-
panhia entende que é provável. Assim, os valores relacionados a essas provi-
sões são reconhecidos no resultado de acordo com o andamento processual. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dispo-
níveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais re-
centes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico. 3.13. Reconhe-
cimento da receita: O CPC 47 / IFRS 15 - Receita de Contrato com Cliente 
estabelece uma estrutura abrangente para determinar se, quando e por quan-
to a receita é reconhecida. (i) Receita de serviços: As receitas resultantes da 
prestação de serviços são reconhecidas pelo seu valor justo quando o serviço 
é finalizado ao comprador, a Companhia deixa de ter responsabilidade pelos 
serviços prestados uma vez que o cliente puder beneficiar-se desses serviços 
integralmente, o que ocorre substancialmente no momento de finalização dos 
serviços aos clientes. As receitas não são reconhecidas se sua realização for 
incerta. 3.14. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas fi-
nanceiras abrangem juros ativos. A receita de juros é reconhecida no resultado, 
por meio do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem 
juros sobre empréstimos e financiamentos, juros sobre arrendamentos e entre 
outras despesas financeiras. 3.15. Instrumentos financeiros: (i) Ativos fi-
nanceiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJO-
RA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclas-
sificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Com-
panhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primei-
ro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamen-
to de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de 
dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não 
for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • seus termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros 
não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, con-
forme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento 
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro 
que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amor-
tizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamen-
te um descasamento contábil que de outra forma surgiria. (ii) Ativos financei-
ros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ 
é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os 
‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tem-
po e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um 
determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de em-
préstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como 
uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do ins-
trumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamen-
tos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro 
contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos 
fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao 
fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que mo-
difiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar 
a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação 
do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa 
de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). 
(iii) Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: • 
Ativos financeiros a VJR: esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é re-
conhecido no resultado; • Ativos financeiros a custo amortizado: esses ativos 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A 
receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado; • Instrumentos de dívida a VJORA: esses ativos são mensurados 
subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando o 
método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reco-
nhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. 
No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado para 
o resultado; e • Instrumentos patrimoniais a VJORA: esses ativos são mensu-
rados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos como 
ganho no resultado, a menos que o dividendo represente claramente uma re-
cuperação de parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado. (iv) Pas-
sivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como men-
surado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconheci-
mento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos 
e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 3.16. Desreco-
nhecimento: (i) Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo 
financeiro quando: • Os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; 
ou • Transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa con-
tratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em que: - substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos; ou - a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém 
o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que 
transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou 
substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. (ii) Passivos financei-
ros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhe-
ce um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um 
novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a va-
lor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o 
valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos 
que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resul-
tado. (iii) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados 
e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quan-
do, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de com-
pensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.17. Redução do valor 
recuperável (Impairment): 3.17.1. Ativos financeiros não-derivativos: (i) 
Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Companhia reconhece 
provisões para perdas estimadas de crédito sobre ativos financeiros mensura-
dos ao custo amortizado. A Companhia mensura a provisão para perda em um 
montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, utilizando o 
combinado dos critérios a seguir: • títulos de dívida com baixo risco de crédito 
na data do balanço; e • avaliação se o cliente possui quebra de cláusulas 
contratuais, tais como inadimplência ou atraso a partir de 180 dias. As provisões 
para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual 
à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar 
se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde 
o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Com-
panhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são rele-
vantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações 
e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da 
Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(forward-looking). A Companhia considera que um título de dívida tem um risco 
de crédito baixo quando o conjunto de variáveis de risco do sacado apresentar 
consistência comportamental: • As perdas de crédito esperadas para a vida 
inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis 
eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento finan-
ceiro; e • As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédi-
to que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses 
após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada 
do instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado 
na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo 
durante o qual a Companhia está exposto ao risco de crédito. (ii) Mensuração 
das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são esti-
mativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de 
crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências 

Demonstrações do resultado em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de Reais)

Demonstração dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro
(Em milhares de reais)

 Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 18 102.977 61.457
Custos dos serviços prestados 19 (27.783) (26.306)
Lucro Bruto  75.194 35.151
Com vendas, Gerais e Administrativas 19 (48.230) (25.323)
Resultado de equivalência patrimonial  (1.827) (2.042)
Despesas Não Operacionais  (210) (32)
Lucro Operacional  24.927 7.754
Receitas financeiras 20 2.727 1.935
Despesas financeiras 20 (1.224) (1.871)
Resultado Financeiro Líquido  1.503 64
Lucro antes do imposto de renda e da
 contribuição social  26.430 7.818
Imposto de renda e contribuição social correntes 21 (11.515) (3.008)
Lucro líquido do exercício  14.915 4.810
Quantidade de ações no final do exercício  73.529 73.529
Lucro líquido por quota no final do
 exercício (em reais)  0,20 0,07

Demonstração dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

 2023 2022
Lucro líquido do exercício 14.915 4.810
Outros Ajustes - -
Ajustes acumulados de conversão em controladas 995 (450)
Total do resultado abrangente do exercício 15.910 4.360

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Resultado do período 14.915 4.810
Ajustes para: 
Depreciação 912 756
Amortização 3.522 2.763
Baixa de ativo Imobilizado 150 93
Baixa de ativo Intangível 5.216 5.297
Juros sobre empréstimos e arrendamentos 113 117
Provisão para perda por redução recuperável de contas
 a receber de clientes 2.025 366
Reversão de provisão para perda por redução
 recuperável de contas a receber de clientes (997) (19)
Resultado Negativo de Equivalência Patrimonial 1.827 2.042
Imposto de Renda e Contribuição Social - Corrente 11.515 3.008
 39.198 19.233
Variações nos ativos operacionais
Duplicatas a receber (1.496) (1.050)
Estoques 491 (491)
Adiantamentos a fornecedores (126) 1.413
Adiantamentos e despesas antecipadas (138) 15
Tributos a recuperar (30) (98)
Depósitos caução - -
Variações nos passivos operacionais
Fornecedores 4.652 (103)
Adiantamentos de clientes (1.134) (688)
Obrigações trabalhistas (310) 184
Obrigações tributárias (11.267) (3.201)
Contas a pagar 3.165 (13)
Fluxo de caixa originado (usado nas) das atividades
 operacionais 33.005 15.201
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (4.190) (1.001)
Adição de ativos intangíveis (17.963) (8.761)
Adição de Contratos de direito de uso - (74)
Reversão de Contratos de direito de uso - -
Investimentos em controladas (1.262) (1.410)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de
 investimentos (23.415) (11.246)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de arrendamento - 74
Pagamentos de arrendamento mercantil (247) (287)
Distribuição de lucros (5.083) -
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de
 financiamentos (5.330) (213)
(Redução)/Aumento do caixa e equivalentes de caixa 4.260 3.742
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 11.374 7.632
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 15.634 11.374

Passivos Nota 2023 2022
Fornecedores 13 13.265 8.613
Adiantamentos de clientes 14 1.804 2.938
Obrigações trabalhistas 15 1.991 2.301
Obrigações tributárias  1.042 794
Passivos de arrendamento  145 134
Contas a pagar  3.243 78
Total do passivo circulante  21.490 14.858
Passivo Descoberto 9 2.684 3.114
Passivos de arrendamento 12 1.249 1.394
Total do passivo não circulante  3.933 4.508
Patrimônio líquido
Capital social 17 88 88
Reservas de capital  15.962 15.962
Lucros (prejuízos) acumulados  11.595 1.763
Ajuste acumulado de conversão  1.309 314
Total do patrimônio líquido  28.954 18.127
Total do passivo e patrimônio líquido  54.377 37.493

de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia 
de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera rece-
ber). (iii) Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data 
de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo 
custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro 
possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com 
impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. 
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação 
inclui os seguintes dados observáveis: • dificuldades financeiras significativas 
do emissor ou do mutuário; • quebra de cláusulas contratuais, tais como ina-
dimplência ou atraso de mais de 180 dias; • reestruturação de um valor devido 
à Companhia em condições que não seriam aceitas em condições normais; • 
a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo 
de reorganização financeira; ou • o desaparecimento de mercado ativo para o 
título por causa de dificuldades financeiras. (iv) Apresentação da provisão 
para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para 
perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida 
do valor contábil bruto dos ativos. (v) Baixa: O valor contábil bruto de um ativo 
financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de 
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. (vi) Ativos não 
financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, 
são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do 
ativo é estimado. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida 
se o valor contábil do ativo exceder o seu valor recuperável. O valor recuperá-
vel de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso 
e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos 
de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes atra-
vés da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes 
de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos es-
pecíficos do ativo ou (UGC). Para a finalidade de testar o valor recuperável, os 
ativos que não podem ser testados individualmente são agrupados ao menor 
grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande 
parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos 
ou UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o 
valor contábil do ativo exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução no 
valor recuperável são reconhecidas no resultado. 3.18. Normas e interpreta-
ções novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas: As seguintes 
alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para 
o exercício de 2023. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo 
IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis 
(CPC). As alterações de normas contábeis mencionadas abaixo, cuja aplicação 
é válida a partir do 1º de janeiro de 2023, não tiveram impactos para a Empre-
sa: • Alteração ao IAS 8 / CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimati-
va e Retificação de Erro: a alteração esclarece como as entidades devem 
distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas 
contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas 
prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças 
nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transa-
ções anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. • Al-
teração ao IAS 12 / CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: a alteração requer que 
as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no re-
conhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias 
tributáveis e dedutíveis. Alterações de normas novas que ainda não estão em 
vigor: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não 
estão em vigor para o exercício de 2023. A adoção antecipada de normas, 
embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pro-
nunciamento Contábeis (CPC). • Alteração ao IAS 1 “Apresentação das De-
monstrações Contábeis”: de acordo com o IAS 1 - “Presentation of financial 
statements”, para uma entidade classificar passivos como não circulantes em 
suas demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação 
dos passivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. Em 
janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities 
as current or non-current”, cuja data de aplicação era para exercícios iniciados 
a partir de 1o de janeiro de 2023, que determinava que a entidade não teria o 
direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, 
na data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas 
restritivas (ex.: covenants), mesmo que a mensuração contratual do covenant 
somente fosse requerida após a data do balanço em até doze meses. Subse-
quentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer 
que passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingi-
mento de índices sob covenants somente após a data do balanço, não afetam 
a classificação como circulante ou não circulante. Somente covenants com os 
quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classi-
ficação do passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela 
data. A alteração de 2022 introduz requisitos adicionais de divulgação que 
permitam aos usuários das demonstrações financeiras compreender o risco do 
passivo ser liquidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração 
de 2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas 
as alterações se aplicam para exercícios iniciados a partir de 1° de janeiro de 
2024. • Alteração ao IFRS 16 - “Arrendamentos”: a alteração emitida em se-
tembro de 2022 traz esclarecimentos sobre o passivo de arrendamento em 
uma transação de venda e relocação (sale and leaseback). Ao mensurar o 
passivo de locação subsequente à venda e relocação, o vendedor--arrendatá-
rio determina os “pagamentos da locação” e os “pagamentos da locação revis-
tos” de forma que não resulte no reconhecimento pelo vendedor-locatário de 
qualquer quantia do ganho ou perda relacionada ao direito de uso que retém. 
Isto poderia afetar particularmente as transações de venda e relocação em que 
os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos variáveis que não de-
pendem de um índice ou taxa. A referida alteração tem vigência a partir de 1o 
de janeiro de 2024. • Alterações ao IAS 7 “Demonstração dos Fluxos de Caixa” 
e IFRS 7 “Instrumentos Financeiros: Evidenciação”: a alteração emitida pelo 
IASB em maio de 2023, traz novos requisitos de divulgação sobre acordos de 
financiamento de fornecedores (Supplier Finance Arrangements (SFAs)) com 
o objetivo de permitir aos investidores avaliar os efeitos sobre os passivos de 
uma entidade, os fluxos de caixa e a exposição ao risco de liquidez. Acordos 

de financiamento de fornecedores são descritos, nessa alteração, como sendo 
acordos em que um ou mais provedores de financiamento se oferecem para 
pagar valores que uma entidade deve aos seus fornecedores, e a entidade 
concorda em pagar de acordo com os termos e condições do acordo na mes-
ma data, ou em uma data posterior, que os fornecedores são pagos. Os acor-
dos normalmente proporcionam à entidade condições de pagamento estendidas, 
ou aos fornecedores da entidade condições de recebimento antecipado, em 
comparação com a data de vencimento original da fatura relacionada. • As 
novas divulgações incluem as seguintes principais informações: a) Os termos 
e condições dos acordos SFAs. b) Para a data de início e fim do período de 
reporte: I. O valor contábil e as rubricas das demonstrações financeiras asso-
ciadas aos passivos financeiros que são parte de acordos SFAs. II. O valor 
contábil e as rubricas associadas aos passivos financeiros em (i) para os quais 
os fornecedores já receberam pagamento dos provedores de financiamento. 
III. Intervalo de datas de vencimento de pagamentos de passivos financeiros 
em (i) e contas a pagar comparáveis que não fazem parte dos referidos acordos 
SFAs. c) Alterações que não afetam o caixa nos valores contábeis de passivos 
financeiros em b(i). d) Concentração de risco de liquidez com provedores fi-
nanceiros. O IASB forneceu isenção temporária para divulgação de informações 
comparativas no primeiro ano de adoção dessa alteração. Nesta isenção, tam-
bém estão incluídos alguns saldos iniciais de abertura específicos. Além disso, 
as divulgações exigidas são aplicáveis apenas para períodos anuais durante 
o primeiro ano de aplicação. A referida alteração tem vigência a partir de 1o de 
janeiro de 2024. Não há outras normas emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mento Contábeis (CPC) ou interpretações ICPCs que ainda não entraram em 
vigor que poderiam ter impacto significativo sobre a Companhia. 4. Estimativas 
e julgamentos contábeis críticos: Na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores repor-
tados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
continua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 4.1. 
Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
• Nota explicativa 3.5 - vida últil do ativo imobilizado • Nota explicativa 3.6 - vida 
útil do ativo intangível • Nota explicativa 3.13 - reconhecimento de receita 4.2. 
Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incer-
tezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2023 que 
possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos 
contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas se-
guintes notas explicativas: • Nota explicativa 6 - mensuração de perda de cré-
dito esperada para contas a receber e ativos
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Banco conta movimento 342 1.880
Aplicações financeiras 15.292 9.494
Total 15.634 11.374
Os saldos de aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2023 represen-
tam aplicações em CDB com liquidez imediata, com remuneração próxima a 
100% do CDI.
6. Contas a receber de clientes: 2023 2022
Contas a receber 8.572 5.814
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (2.106) (1.078)
Total 6.466 4.736
(a) Provisão para perdas estimadas de crédito: Abaixo apresentamos a 
movimentação do saldo:
 2023 2022
Saldo inicial (1.078) (731)
(Provisão) para devedores duvidosos (2.058) (1.078)
(Provisão)/Reversão para perda estimada de crédito 997 19
Recebimento da provisão para devedores duvidosos 33 712
Saldo final (2.106) (1.078)
7. Adiantamentos a fornecedores: 2023 2022
Adiantamento a fornecedores 1.331 1.209
Adiantamento a colaboradores 64 58
Adiantamentos diversos - 2
Total 1.395 1.269
8. Contas a receber com partes relacionadas: 2023 2022
Auto Action - Portugal 1.547 1.610
Auto Action - México 1.732 1.617
Auto Action - Argentina 95 470
Auto Action - EUA 401 433
CARFLIP 394 1.301
Totais 4.169 5.431

Os valores relativos ao contas a receber 2023 eram compostos da seguinte forma:
Moeda estrangeira Total em moeda estrangeira Taxa de câmbio em 31/12/2023 Saldo em Reais 31/12/2023 (R$)

Auto Action - EUA Dolár Americano 320 4,8413 1.547
Auto Action - México Peso Mexicano 6.064 0,2856 1.732
Auto Action - Argentinal Peso Argentino 15.922 0,005992 95
Auto Action - Portugal EURO 75 5,3516 401
CARFLIP Real 394 1 394

4.169
Os valores relativos ao contas a receber 2022 eram compostos da seguinte forma:

Moeda estrangeira Total em moeda estrangeira Taxa de câmbio em 31/12/2022 Saldo em Reais 31/12/2022 (R$)
Auto Action - EUA Dolár Americano 308,5650766 5,2177 1.610
Auto Action - México Peso Mexicano 6.063 0,2667 1.617
Auto Action - Argentinal Peso Argentino 15.905 0,02955 470
Auto Action - Portugal EURO 78 5,5694 433
CARFLIP Real 1301 1 1.301

5.431
9. Investimento e passivo Descoberto:

     2023

Controladas e coligada
Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Resultado do 
exercício %

Valor contábil do 
investimento

Resultado de 
equivalência patrimonial

Auto Action - Portugal 2.667 (461) (143) 100,00% (461) (143)
Auto Action - México 1.688 (2.128) (8) 100,00% (2.128) (8)
Auto Action - Argentina 1.182 10 (177) 100,00% 10 (177)
Auto Action - EUA 6.815 1.048 (750) 100,00% 1.048 (750)
AutoPay 50 (59) 13 100,00% (59) 13
Carflip 735 16.832 (2.241) 34,00% (1.094) (762)

13.137 15.242 (3.306) (2.684) (1.827)
     2022

Controladas e coligada
Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Resultado do 
exercício %

Valor contábil do 
investimento

Resultado de equivalência 
patrimonial

Auto Action - Portugal 2.238 (1.279) (91) 100,00% (1.279) (91)
Auto Action - México 1.635 (1.879) (12) 100,00% (1.879) (12)
Auto Action - Argentina 1.182 (620) (643) 100,00% (620) (643)
Auto Action - EUA 6.035 1.068 (816) 100,00% 1.068 (816)
AutoPay 50 (72) (37) 100,00% (72) (37)
Carflip 500 (664) (886) 50,00% (332) (443)

11.640 (3.446) (2.485) (3.114) (2.042)
A movimentação dos investimentos é apresentada abaixo:
Investimentos da controladora 2022 Baixa e Aquisição Resultado de Equivalência Ajuste de Conversão 2023
Auto Action - Portugal (1.279) 428 (143) 533 (461)
Auto Action - México (1.879) 53 (8) (294) (2.128)
Auto Action - Argentina (620) - (177) 807 10
Auto Action - EUA 1.068 781 (750) (51) 1.048
AutoPay (72) - 13 - (59)
Carflip (332) - (762) - (1.094)
Passivo Descoberto (3.114) 1.262 (1.827) 995 (2.684)
Investimentos da controladora 2021 Baixa e Aquisição Resultado de Equivalência Ajuste de Conversão 2022
Auto Action - Portugal (990) 3 (91) (201) (1.279)
Auto Action - México (1.882) 662 (12) (647) (1.879)
Auto Action - Argentina 58 311 (643) (346) (620)
Auto Action - EUA 756 384 (816) 744 1.068
AutoPay (35) - (37) - (72)
Carflip 61 50 (443) - (332)
Passivo Descoberto (2.032) 1.410 (2.042) (450) (3.114)
10. Imobilizado:
Descrição Taxa anual de depreciação 2021 Adições Baixas 2022 Adições Baixas 2023
Custo
Equipamentos process. de dados 993 284 (11) 1.266 324 (64) 1.526
Instalações 54 - - 54 - - 54
Máquinas e Equipamentos 30 10 - 40 - - 40
Móveis e Utensílios 249 17 (15) 251 55 (51) 255
Aparelhos telefônicos 225 176 - 401 73 (35) 439
Ferramentas 6 - - 6 - - 6
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 1.077 514 - 1.591 1.336 - 2.927
Veículos - - - - 2.402 - 2.402
Ativos em Andamento 71 - (71) - - - -
Totais 2.705 1.001 (97) 3.609 4.190 (150) 7.649
Depreciação
Equipamentos process. de dados 20% (427) (217) 4 (640) (229) - (869)
Instalações 10% (18) (6) - (24) (6) - (30)
Máquinas e Equipamentos 10% (9) (3) - (12) (4) - (16)
Móveis e Utensílios 10% (77) (25) - (102) (24) - (126)
Aparelhos telefônicos 10% (128) (64) - (192) (62) - (254)
Ferramentas 20% (2) (1) - (3) (1) - (4)
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 10% (614) (265) - (879) (287) - (1.166)
Veículos 20% - - - - (121) - (121)
Totais (1.275) (581) 4 (1.852) (734) - (2.586)
Líquido 1.430 420 (93) 1.757 3.456 (150) 5.063
11. Intangível:
Descrição Taxa anual de amortização 2021 Adições Baixas 2022 Adições Baixas 2023
Custo
Softwares 10.614 5.082 (1.001) 14.695 3.602 (63) 18.234
Exclusividade - - - - 8.299 (1.272) 7.027
Projetos em desenvolvimento 3.421 3.679 (5.082) 2.018 6.062 (3.881) 4.199
Total custo 14.035 8.761 (6.083) 16.713 17.963 (5.216) 29.460
Amortizações
Softwares 20% (4.519) (2.763) 786 (6.496) (2.909) - (9.405)
Exclusividade 50% - - - - (613) - (613)
Total amortizações (4.519) (2.763) 786 (6.496) (3.522) - (10.018)
Total Intangível 9.516 5.998 (5.297) 10.217 14.441 (5.216) 19.442
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12. Direito de Uso e passivo de arrendamento:
Direito de uso arrendamento mercantil 2023 2022
Saldo no inicio do exercício 1.494 1.595
Adições de arrendamentos reconhecidos no exercício - 74
Encerramento de contrato antes do vencimento - -
Amortização de direito de uso (Aluguel) (178) (175)
Baixa de juros acumulados(AVP) - -
Saldo ao final do exercício 1.316 1.494
Passivo de arrendamento mercantil 2023 2022
Saldo no inicio do exercício 1.528 1.624
Adições de arrendamentos reconhecidos no exercício - 74
Adições de AVP reconhecidos no exercício - -
Baixa por pagamento de passivos de arrendamento (247) (287)
Baixa de juros acumulados (AVP) 113 117
Saldo ao final do exercício 1.394 1.528
Circulante 145 134
Não circulante 1.249 1.394
Resultado de arrendamento mercantil 2023 2022
Amortização de direito de uso 175 175
Despesas financeiras - juros acumulados (AVP) 117 117
Saldo ao final do exercício 292 292

13. Fornecedores: 2023 2022
Provisão de comissão 8.033 5.739
Fornecedores a pagar 5.232 2.894
Total 13.265 8.633

14. Adiantamento de Clientes: 2023 2022
Adiantamentos de clientes 1.804 2.938
Total 1.804 2.938
15. Obrigações trabalhistas: 2023 2022
Férias e encargos sociais a pagar 1.051 1.249
Encargos sociais 620 677
Salários a pagar 320 282
Pro-labore a pagar - 91
Outras obrigações trabalhistas - 2
Total 1.991 2.301
16. Provisão para contingências: A Companhia possui ações de natureza 
cível envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como pos-
síveis, com base na avaliação de seus assessores jurídicos, para as quais 
não há provisão constituída. O montante dessas ações é de R$ 2.709 em 31 
de dezembro de 2023 (R$ 2.492 em 2022). 17. Patrimônio líquido: O capital 
autorizado, totalmente subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 era de R$ 88 mil, representado por 73.529 ações ordinárias, nominativas 
e todas sem valor nominal.
  2023  2022
Acionista / Cotista Ações % Part Ações % Part
Automobile Peugeot 31.845 43,31% 31.845 43,31%
Silvio Jose da Silva 9.154 12,45% 9.154 12,45%
José Rinaldo Caporal Filho 9.508 12,93% 9.508 12,93%
Daniel Marques Nino 9.464 12,87% 9.464 12,87%
Aleander de Paulo Monteiro Catro 9.154 12,45% 9.154 12,45%
Willian Pamplona 2.250 3,06% 2.250 3,06%
Rogerio Defende Alves 2.154 2,93% 2.154 2,93%
Totais 73.529 100% 73.529 100%

18. Receita opercaional líquida: As informações abaixo representam a con-
ciliação entre a receita bruta e a receita apresentada na demonstração de 
resultado do exercício:
 2023 2022
Prestação de serviços 117.007 71.950
Venda de mercadorias 1.062 631
Deduções
 Impostos sobre vendas (11.941) (6.877)
 Cancelamentos e devoluções (3.151) (4.247)
Total 102.977 61.457

19. Custos e despesas por natureza: 2023 2022
Despesas com pessoal e encargos (18.491) (17.780)
Comissões a Concessionárias (20.901) (10.025)
Serviços de Terceiros (24.788) (16.180)
Depreciação e amortização (4.358) (2.733)
Despesas com vendas e marketing (5.266) (3.240)
Aluguéis (1.578) (1.388)
Custo das mercadorias vendidas (1.072) (482)
Impostos e taxas (34) (17)
Perdas de créditos não cobrados/cancelados (997) (19)
Créditos tributários 2.573 1.375
Outras despesas (1.101) (1.140)
Total (76.013) (51.629)
Classificados como
 Custos dos serviços prestados (27.783) (26.306)
 Com vendas, Gerais e Administrativas (48.230) (25.323)
 (76.013) (51.629)

20. Despesas financeiras líquidas: 2023 2022
Receitas Financeiras
 Variação Cambial Ativo 271 624
 Juros sobre aplicações financeiras 1.771 850
 Outras receitas 685 462
Total 2.727 1.936
Despesas financeiras
 Variação cambial passiva (634) (1.195)
 Despesas Bancárias (385) (523)
 Juros s/ financiamentos e empréstimos (113) (116)
 Outras despesas (92) (38)
Total (1.224) (1.872)
Resultado Financeiro Líquido 1.503 64

21. Imposto de renda e contribuição Social: 2023 2022
Imposto de Renda e Contribuição Social
Lucro (prejuízo) antes do Imposto de Renda e
 Contribuição Social 26.430 7.747
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela
 alíquota combinada (8.986) (2.634)
Adição permanente de despesas não dedutíveis (10.724) (3.131)
Exclusão permanente de receitas não tributáveis 8.195 2.757
Despesa com Imposto de renda e Contribuição social (11.515) (3.008)

Presidente
José Rinaldo Caporal Filho

Diretor Administrativo Financeiro
Fábio Scantimburgo

Responsável técnico
Carlos Augusto Ferreira Junior
Confirp Consultoria Contábil Ltda

CRC 2SP.014.230/O-3
Relatório de revisão do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Acionistas e Administradores da Auto Avaliar Tecnologia, Publicidade 
e Intermediação de Negócios e Serviços S.A. - Vinhedo - SP. Revisamos 
as demonstrações financeiras da Auto Avaliar Tecnologia, Publicidade e 
Intermediação de Negócios e Serviços S.A., que compreendem o balan-
ço patrimonial em 31 de dezembro 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações no patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o re-
sumo das principais contábeis materiais e demais notas explicativas. Res-
ponsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade 
do auditor independente sobre as demonstrações financeiras: Nossa 
responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre as demonstrações 

financeiras com base em nossa revisão, conduzida de acordo com a norma 
brasileira e a norma internacional de revisão de demonstrações financeiras 
(NBC TR 2400 e ISRE 2400). Essas normas requerem o cumprimento de 
exigências éticas e que seja apresentada conclusão se algum fato chegou ao 
nosso conhecimento que nos leve a acreditar que as demonstrações finan-
ceiras, tomadas em conjunto, não estão elaboradas, em todos os aspectos 
relevantes, de acordo com a estrutura de relatório financeiro aplicável. Uma 
revisão de demonstrações financeiras de acordo com as referidas normas é 
um trabalho de asseguração limitada. Os procedimentos de revisão aplicados 
consistem, principalmente, de indagações à administração e outros dentro 
da entidade, conforme apropriado, bem como execução de procedimentos 
analíticos e avaliação das evidências obtidas. Os procedimentos aplicados 
na revisão são substancialmente menos extensos do que os procedimentos 
executados em auditoria conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Portanto, não expressamos uma opinião de au-
ditoria sobre essas demonstrações financeiras. Base para conclusão com 

ressalva: Ausência de composição para o saldo de contas a receber e 
adiantamento de clientes: A Companhia possui reconhecido em suas de-
monstrações financeiras, um saldo de contas a receber de R$ 6.466 mil e 
adiantamento de clientes, no montante de R$ 1.804 mil, para os quais, até a 
finalização dos nossos trabalhos, não nos foram apresentados os relatórios 
auxiliares, detalhados por item, reconciliados com os saldos contábeis em 
31 de dezembro de 2023. Consequentemente, não nos foi possível efetuar 
procedimentos alternativos de auditoria que nos permitissem concluir sobre o 
saldo de contas a receber e adiantamento de clientes em 31 de dezembro de 
2023, assim como concluir sobre possíveis efeitos nos elementos componen-
tes das demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e notas explicativas. Ausência de 
divulgação das demonstrações financeiras consolidadas: A Companhia 
não está divulgando demonstrações financeiras consolidadas em conjunto ou 
separadamente às demonstrações individuais, conforme requerido pela NBC 
TG 36 - Demonstrações Consolidadas. Se a Companhia tivesse apresentado 

demonstrações financeiras consolidadas, alguns elementos nas demonstra-
ções financeiras teriam sido afetados de forma relevante. Os efeitos da não 
apresentação de demonstrações financeiras consolidadas não foram determi-
nados. Conclusão com ressalva: Com base em nossa revisão, exceto pelos 
efeitos do assunto descrito no parágrafo “Base para conclusão com ressalva”, 
não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que es-
sas demonstrações financeiras não apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Auto Avaliar 
Tecnologia, Publicidade e Intermediação de Negócios e Serviços S.A. o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Campinas, 29 de novembro de 2024
Mazars Auditores Independentes

CRC 2SP023701/O-8
Cristiane Daruj Torres Mariuccio
Contadora CRC 1SP305279/O-6
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